
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.222.726 - RS (2009/0172577-0)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : TATIANA SILVA DE BONA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALDINHA ANDRES 
ADVOGADO : SANDRA INÊS PETTER NEZELLO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL E 
PREVIDENCIÁRIO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
PAGOS EM RAZÃO DA DECISÃO JUDICIAL 
REVOGADA.  DESNECESSIDADE. BOA-FÉ DO 
SEGURADO. HIPOSSUFICIÊNCIA. NATUREZA 
ALIMENTAR DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1.  De acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, é incabível a devolução pelos 
segurados do Regime Geral da Previdência Social de 
valores recebidos por força de decisão judicial 
antecipatória dos efeitos da tutela, posteriormente 
revogada em razão da boa-fé do segurado, da sua 
condição de hipossuficiente e da natureza alimentar dos 
benefícios previdenciários.
2.  É defeso ao Superior Tribunal de Justiça apreciar 
alegação de inconstitucionalidade sob pena de usurpação 
de competência do Supremo Tribunal Federal.
3.  Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 

Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 06 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.222.726 - RS (2009/0172577-0)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : TATIANA SILVA DE BONA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALDINHA ANDRES 
ADVOGADO : SANDRA INÊS PETTER NEZELLO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, contra decisão monocrática de fls. 152-155/e-STJ, que 

negou provimento ao agravo de instrumento com fundamento na incidência 

da Súmula 83/STJ.

Nas razões do agravo regimental, o INSS alega que os valores 

foram recebidos por força de decisão judicial provisória e, assim, "não há 

falar em impossibilidade de devolução dos valores recebidos pelo autor, sob 

os argumentos de que os benefícios previdenciários são de natureza 

alimentar ou da ausência de má-fé do segurado." (fl. 161/e-STJ). Requer a 

reconsideração da decisão agravada e o provimento do recurso especial e, 

caso seja mantida a decisão agravada, requer a declaração de 

inconstitucionalidade dos artigos 115, da Lei 8.213/91 e 273, § 2º e 475-O, 

ambos do CPC. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.222.726 - RS (2009/0172577-0)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : TATIANA SILVA DE BONA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALDINHA ANDRES 
ADVOGADO : SANDRA INÊS PETTER NEZELLO E OUTRO(S)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): O agravo 

regimental não merece prosperar, pois a ausência de fato novo capaz de 

alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme disposto na decisão combatida:

Não merece prosperar a irresignação. 
Com efeito, o Acórdão recorrido está em perfeita consonância com 
a jurisprudência dominante desta Corte Superior, que se firmou no 
sentido da impossibilidade da devolução dos valores indevidamente 
recebidos a título de benefício previdenciário, em razão do seu 
caráter alimentar. Incide, portanto, a Súmula 83 deste Superior 
Tribunal, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a decisão do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida". Aplicável por ambas as alíneas 
autorizadoras (AgRg no AG n.135.461/RS, Rel. Min. ANTONIO 
DE PÁDUA RIBEIRO, DJ 18.08.97).
Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL E 
PREVIDENCIÁRIO. TUTELA ANTECIPADA. 
REVOGAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS 
EM RAZÃO DA MEDIDA ANTECIPATÓRIA. 
DESNECESSIDADE. BOA-FÉ DO SEGURADO. 
HIPOSSUFICIÊNCIA. NATUREZA ALIMENTAR DO 
BENEFÍCIO.
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I - É incabível a devolução pelos segurados do Regime Geral 
da Previdência Social de valores recebidos por força de 
decisão judicial antecipatória dos efeitos da tutela, 
posteriormente revogada.
II - Entendimento sustentado na boa-fé do segurado, na sua 
condição de hipossuficiente e na natureza alimentar dos 
benefícios previdenciários. Aplicação da Súmula 83/STJ.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1138706/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 
03/08/2009)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. POSTULAÇÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. PENSÃO POR MORTE. VALORES 
RECEBIDOS POR FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA 
POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO DA TERCEIRA 
SEÇÃO. DISPOSITIVOS DA LEI DE BENEFÍCIOS QUE 
REGEM HIPÓTESES DIVERSAS. PRECEDENTES DA 
QUINTA E SEXTA TURMAS. ALEGADA OFENSA À 
CLÁSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO (CF, ART. 97). 
NÃO-OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STF E STJ. 
EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, à 
unanimidade, sedimentou o entendimento sobre o tema para 
assentar que, em se tratando de verba alimentar percebida 
por força de tutela antecipada, posteriormente revogada, 
aplicável a jurisprudência consagrada por este Tribunal, 
pautado pelo princípio da irrepetibilidade dos alimentos.
2. O "art. 115 da Lei nº 8.213/91 regulamenta a hipótese de 
desconto administrativo, sem necessária autorização judicial, 
nos casos em que a concessão a maior se deu por ato 
administrativo do Instituto agravante, não agraciando os casos 
majorados por força de decisão judicial" (AgRg no REsp 
1.054.163/RS, Sexta Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, DJe 30/6/08).
3. Não caracteriza ofensa à reserva de plenário a 
interpretação dispensada por órgão fracionário de Tribunal a 
dispositivo de lei que, mediante legítimo processo 
hermenêutico, tem sua incidência limitada a determinadas 
hipóteses.
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4. Embargos de declaração acolhidos, com excepcionais 
efeitos infringentes, para negar provimento ao recurso 
especial.
(EDcl no REsp 996.850/RS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 
04/11/2008, DJe 24/11/2008)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.
Intimem-se.

Por fim, a título de esclarecimento, cabe fazer as seguintes 

observações a respeito do pedido de declaração de inconstitucionalidade dos 

artigos 115, da Lei 8.213/91, e 273, § 2º e 475-O, ambos do CPC.

De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, não é 

necessária a restituição de verbas de natureza alimentar, como as 

decorrentes de benefícios previdenciários, recebidas por segurado de boa-fé 

em decorrência de interpretação deficiente ou equivocada da lei ou por força 

de decisão judicial, ainda que precária, não se aplicando, portanto, o disposto 

no art. 115, II, da Lei 8.213/91. (Precedentes: AgRg no AREsp 12.844/SC, 

Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe 2/9/2011; REsp 1255921/RJ, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, DJe 15/8/2011; AgRg no Ag 1352339/PR, Rel. 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 3/8/2011; REsp 950.382/DF, 

Rel. p/ Acórdão Ministro Hamilton Carvalhido, DJe 10/5/2011).

Os arts. 273, § 2º e 475-O, ambos do CPC foram afastados em 

razão da boa-fé  e da natureza estritamente alimentar das verbas ora em 

discussão. Nesse sentido:

QUESTÃO DE ORDEM. RECURSO ESPECIAL. 
RESTITUIÇÃO DE PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS PAGAS 
POR FORÇA DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. NÃO 
CABIMENTO. VERBA ALIMENTAR RECEBIDA DE  BOA 
FÉ PELA SEGURADA. OFENSA À CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Não importa em violação da cláusula de reserva o julgamento, 
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por Turma integrante deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido 
de que o disposto no art. 130, § único da Lei nº 8.213/91, que 
regulamenta a hipótese de desconto administrativo sem necessária 
autorização judicial, não tem aplicação no caso de pagamento 
realizado a maior decorrente de decisão judicial devidamente 
motivada, proferida anteriormente ao pronunciamento definitivo da 
Suprema Corte que afastou a aplicação da lei previdenciária mais 
benéfica a benefício concedido antes da sua vigência.
2. Ao privilegiar a aplicação do princípio da irrepetibilidade 
dos alimentos ao segurado de boa- fé, que recebeu benefício 
previdenciário amparado em decisão judicial atrelada ao 
entendimento jurisprudencial então vigente, no exercício de 
uma interpretação sistemática apenas se mitigou o campo de 
aplicação dos arts. 273, § 2º e 475- O do CPC, não os 
afastando, contudo, do ordenamento jurídico pátrio.
3. Manutenção do acórdão proferido por este Sodalício.
(REsp 996592 / RS, Relator Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, Data do Julgamento 
16/08/2011, DJe 19/09/2011) 

De outra parte, é defeso ao Superior Tribunal de Justiça apreciar 

alegação de inconstitucionalidade sob pena de usurpação de competência do 

Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0172577-0 Ag     1.222.726 / RS

Números Origem:  200371140026970       200904000265230

EM MESA JULGADO: 06/12/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : TATIANA SILVA DE BONA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALDINHA ANDRES
ADVOGADO : SANDRA INÊS PETTER NEZELLO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : TATIANA SILVA DE BONA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALDINHA ANDRES
ADVOGADO : SANDRA INÊS PETTER NEZELLO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.

Documento: 1201231 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/12/2012 Página  8 de 4


